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Com o atraso nos salários, há
ameaça de paralisação de ser-
viços públicos. Rosália Fer-

nandes disse na última segunda-
feira que os servidores do hospital
estadual Santa Catarina, na zona
Norte de Natal, anunciaram que
não terão como ir trabalhar a par-
tir desta terça-feira (08), por falta
de pagamento. “Não é uma orien-
tação do sindicato, mas a realida-
de é essa”, lamentou. Além disso,
os servidores da saúde aprovaram
no último dia 04 uma paralisação
de advertência para o próximo dia
10 de janeiro, com apagão de 24 ho-
ras no Hospital Walfredo Gurgel. 

No mesmo dia, também será
realizada pelo Sindicato dos Tra-
balhadores em Saúde do RN uma
assembleia com indicativo de gre-
ve para o dia 15 de janeiro.

Segundo o Sindisaúde, foi
aprovado o envio de um ofício pa-
ra o secretário de saúde do Estado
e para o Ministério Público, para
comunicar sobre a situação dos ser-
vidores. As trabalhadoras e traba-
lhadores da área da saúde expuse-
ram os problemas que estão en-
frentando sem o pagamento dos
salários. Alguns, por exemplo, não
têm sequer o dinheiro do transpor-
te para ir ao trabalho.

Paralisação
Ao mesmo tempo, os auditores

fiscais do Rio Grande do Norte vêm
mantendo a paralisação da catego-
ria. De braços cruzados há 11 dias,
os profissionais decidiram que só
retomarão as atividades após o pa-
gamento do 13º de 2017 aos apo-
sentados e pensionistas. 

De acordo com o presidente do
Sindicato dos Auditores Fiscais do
Rio Grande do Norte (Sindfern),
Fernando Freitas, a assembleia da
categoria realizada no último dia
03 analisou os apelos por parte do

Governo do Estado, mas decidiu
que não poderia retomar as ativi-
dades sem que o pagamento do 13º
de 2017 fosse pago aos aposenta-
dos e pensionistas. Segundo ele,
são os mais afetados com o atraso.

"São pessoas que, muitas ve-
zes, sustentam duas famílias, têm
gastos mais elevados com a saú-
de, com medicamentos, e não re-
ceberam ainda. Por isso, decidimos
que continuaremos com a parali-
sação até que sejam pagos os valo-
res", explicou Fernando Freitas.

Atualmente, o Rio Grande do
Norte conta com 380 auditores fis-
cais na ativa e 650 aposentados ou
pensionistas. Durante a paralisa-
ção, o Sindfern garante que está
mantendo os 30% de funciona-
mento determinado pela lei que
trata a respeito das greves.

Doações
Com indefinições sobre salários

referentes a folha de pagamento de
2018, os agentes penitenciários do
Rio Grande do Norte estão solici-
tando ajuda da população. A cate-
goria, representada pelo Sindicato
dos Agentes Penitenciários do Rio
Grande do Norte, lançou uma cam-
panha para amenizar a falta do re-
cebimento dos vencimentos. 

A categoria informou em co-
municado oficial que está sem re-
ceber o salário de dezembro, o 13º
de 2018 e o pagamento das diárias
operacionais. Para amenizar a si-
tuação financeira, a categoria pe-
de por doações de cestas básicas e
até de dinheiro à população do RN. 

De acordo com o sindicato,
a ajuda aos agentes penitenciá-
rios pode ser feita por meio de
doações de cestas básicas na se-
de do Sindasp, localizada na Rua
Raimundo Chaves, 1981, Cande-
lária. Também é possível fazer
doações financeiras.

« GREVES » Atraso de salários afeta a execução dos serviços públicos, como no Hospital Santa Catarina e 
Walfredo Gurgel, onde há ameaças de paralisações. Auditores fiscais limitam expediente a 30% do efetivo

Serviços de saúde ameaçam parar

A governadora Fátima Bezerra
editou seis decretos governamen-
tais como os primeiros atos para
buscar o equilíbrio fiscal do Esta-
do. O decreto considerado mais im-
portante pela chefe do Executivo é
o reconhecimento do estado de ca-
lamidade financeira no Estado que,
segundo a governadora, tem dívi-
da superior a R$ 2,8 bilhões. 

O anúncio da calamidade finan-
ceira aconteceu no dia 02 de janei-
ro. "Essa atitude de reconhecer ca-
lamidade através do decreto que es-
tamos editando hoje é o caminho
que nós estamos buscando em pri-
meiro lugar para construir as condi-
ções de governabilidade do Rio
Grande do Norte. Não é um decre-

to de alarmar a sociedade, mas pa-
ra alertar de forma muito transpa-
rente o legado da realidade dura, gra-
ve do descontrole das contas", dis-
se Fátima naquela data, afirmando
ainda que o decreto será submeti-
do à aprovação da Assembleia Le-
gislativa. Não há, no entanto, a con-
firmação se os deputados serão con-
vocados extraordinariamente.

Em até 60 dias, todos os órgãos
deverão proceder a reavaliação de
todos os processos licitatórios, em
qualquer fase, "resguardando a
conclusão em tempo hábil daque-
les destinados à prestação de ser-
viços ou aquisição de bens essen-
ciais e inadiáveis". Além disso, tam-
bém determina a revisão e rene-

gociação de todos os contratos ad-
ministrativos em vigor, redução das
despesas com locação de imóveis,
e a revisão ou cancelamento de res-
tos a pagar não processados "cujo
objeto de contratação não seja es-
sencial ou inadiável para o funcio-
namento do órgão e cuja liquida-
ção possa ser postergada”.

Para as renegociações contra-
tuais, a governadora determinou
a criação de uma Comissão Espe-
cial Provisória de Revisão de Con-
tratos, que será formada por ser-
vidores designados pelas secreta-
rias de Planejamento, Tributação
e Administração, além da Procu-
radoria-Geral do Estado e Contro-
ladoria-Geral do Estado.

A governadora também vedou
qualquer aumento de despesas com
locações ou compra de imóveis ou
veículos, aditivos a contratos que
impliquem acréscimo de objeto, no
tocante a contratos administrativos
de prestação de serviços e de aqui-
sição de bens; e o aumento no nú-
mero de terceirizados.

Ainda no decreto, Fátima Be-
zerra vedou gastos públicos com fes-
tas, o que inclui o Carnaval, previs-
to para o fim de fevereiro e início de
março. Pelo decreto, fica proibido
"patrocínio e apoio à realização de
festividades, eventos culturais, so-
lenidades, recepções, confraterni-
zações, homenagens, enfeites, pre-
sentes e outras situações similares".

Governo decretou calamidade financeira

Falta de acordo entre Governo e categorias começa a afetar os serviços públicos. Reunião de ontem não teve entendimento
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